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RESUMO

Objetivo: Analisar a distribuição espacial dos nascimentos prematuros e sua associação com indicadores maternos, sociais e de 
serviços de saúde na região metropolitana de São Paulo, Brasil, 2010–2019. Métodos: Estudo ecológico utilizando dados sobre 
recém-nascidos pré-termo dos 39 municípios da região metropolitana de São Paulo. Utilizou-se o índice de Moran (Im) global 
univariado para avaliar a associação espacial da prematuridade, e o índice de Moran local univariado por meio do mapa de clusters 
(LISA) para a identificação de padrões e aglomerados espaciais. Também foi utilizado o índice de Moran global bivariado para 
analisar a autocorrelação espacial com os indicadores maternos, sociais e de serviços de saúde. Resultados: Foram registrados 
3.103.898 nascidos vivos no período 2010-2019, dos quais 331.174 (10,7%) foram prematuros. O índice de Moran global mostrou 
independência espacial (Im=0,05; p-valor=0,233) da proporção dos nascimentos prematuros entre municípios. No entanto, na 
análise espacial local foi possível identificar aglomerado espacial estatisticamente significativo entre os municípios de Biritiba Mirim, 
Guararema e Salesópolis, com proporções altas de nascimentos pré-termo. Na análise bivariada, identificou-se associação espacial 
significativa positiva com proporções de mães menores de 20 anos (Im=0,17; p-valor=0,024) e mães com baixa escolaridade (Im=0,17; 
p-valor=0,020), e associação espacial significativa negativa com IDH (Im=-0,14; p-valor=0,039). Conclusão: A abordagem espacial local 
identificou agrupamento espacial situado no extremo leste da região metropolitana de São Paulo, onde ações dos gestores de saúde 
são necessárias para minimizar a ocorrência de partos prematuros.
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INTRODUÇÃO

O nascimento prematuro, também denominado pré-
-termo, é aquele que ocorre antes da 37a semana de ges-
tação e, de acordo com a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), estimou-se que mais de 10% dos recém-nascidos 
apresentaram essa condição em 20201. Além disso, a pre-
maturidade está associada a um maior risco de compli-
cações físicas e neuropsicomotoras no recém-nascido2. É 
considerada uma das principais causas de mortalidade, em 
especial no período neonatal (durante os primeiros 27 dias 
de vida), ocasionando cerca de 1,1 milhão de óbitos em ne-
onatos anualmente1,3.

Neste cenário, por meio dos Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milênio (ODM), os estados membros da OMS 
se comprometeram a reduzir a mortalidade de menores 
de cinco anos em dois terços até 2015, não obstante, os 
resultados alcançados não foram suficientes para atingir 
a meta dos ODM4. Com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), em 2016, novos objetivos e metas en-
traram em vigor, estabelecendo-se como meta, até 2030, 
a redução da mortalidade de menores de cinco anos em 
pelo menos 25 por 1.000 nascidos vivos e a mortalidade 
neonatal em pelo menos 12 por 1.000 nascidos vivos5.

Portanto, reduzir a prematuridade e seus determinan-
tes é uma das chaves para reduzir o número de óbitos, 
principalmente no período neonatal, dada a relação entre 
a mortalidade com a prematuridade e suas consequências, 
como o baixo peso ao nascer6 e outras complicações7.

É importante mencionar que o Brasil ocupa a 10a posição 
entre os países com maior número de nascimentos prematu-
ros, a 2a posição no continente americano, depois de Estados 
Unidos, e a 1a posição na América Latina1. Adicionalmente, 
segundo a Rede Nacional da Primeira Infância, o nascimento 
prematuro no Brasil representa um custo aproximado de R$ 
8 bilhões por ano8. Além disso, após o nascimento, os recém-
-nascidos permanecem durante uma média de 51 dias em 
terapia intensiva, o que custa mais de R$ 15 bilhões anuais, 
tornando-se de vital importância melhorar a assistência hos-
pitalar para mães e recém-nascidos prematuros9,10.

Há múltiplos fatores que estão envolvidos na prematu-
ridade, incluindo determinantes que são de responsabili-
dade do setor de saúde, que abordam aspectos biológicos, 
bem como aqueles determinantes relacionados a aspectos 
sociais, políticos, econômicos ou ambientais, que são con-
siderados como responsabilidade do Estado11.

Estão disponíveis na literatura ferramentas, como o 
geoprocessamento, que são utilizadas na identificação, 
localização, monitoramento e acompanhamento de po-
pulações, possibilitando o desenvolvimento de estudos 
para controle e vigilância de agravos em uma determinada 
área12. Com métodos de geoprocessamento, como a análi-
se espacial, é possível identificar zonas de risco e eventuais 
fatores associados, tornando-o um grande aliado na área 
de saúde pública13. 

Entre os estudos onde o geoprocessamento foi utiliza-
do, destacam-se as análises sobre o perfil de nascimen-
tos14, morbidade7,15 e mortalidade neonatal, pós-neonatal 
(28 a 364 dias de vida) ou infantil (menores de 1 ano de 
vida)6,16,17. Especificamente, foram encontrados estudos da 
distribuição espacial dos nascimentos prematuros no Bra-
sil7,18,19 e em outros países20-23, nos quais foram identifica-
das áreas de risco e estudadas associações espaciais com 
alguns fatores, como aqueles relacionados com a saúde7, a 
indústria21, a agricultura22, o meio ambiente23 ou algumas 
condições socioeconômicas19.

Nesse contexto, esta pesquisa foi desenvolvida com o 
objetivo de analisar a distribuição e autocorrelação espacial 
dos nascidos vivos prematuros na Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP), no período 2010–2019. Além disso, foi 
explorado o grau de associação espacial entre a prematuri-
dade com diferentes determinantes como indicadores ma-
ternos, indicadores sociais e indicadores de serviços, com 
o intuito de identificar possíveis agrupamentos espaciais 
de municípios que precisem de alguma intervenção para 
minimizar o risco de um recém-nascido ser prematuro.

MÉTODOS

O estudo realizado foi do tipo ecológico, com dados de 
fontes secundárias sobre os nascidos vivos pré-termo na 
região metropolitana de São Paulo no período 2010–2019. 

A área geográfica da região metropolitana de São Paulo 
é constituída por 39 municípios (Figura 1) e tem uma exten-
são de 7.946,98 km2, representando um pouco mais de 3% 
da superfície do estado de São Paulo (249.219,94 km2), com 
mais de 21 milhões de habitantes24.

A Figura 1 representa o mapa digital da área analisada, 
obtido no portal do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE)25, mostrando os municípios pertencentes à 
região metropolitana de São Paulo.

O banco de dados contendo os registros dos nascidos 
vivos prematuros (<37 semanas de gestação), com base no 
município de residência da mãe, foi obtido no Sistema de 
Informação de Nascidos Vivos (SINASC), por meio do De-
partamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS) e disponibilizado pelo sistema de informações 
do Ministério da Saúde26.

As proporções de nascimentos prematuros foram cal-
culadas mediante a divisão do número de recém-nascidos 
vivos pré-termo com o número total de nascidos vivos em 
cada município no período 2010–2019, e expressadas para 
100 nascidos vivos.

Para a análise também foram calculadas variáveis re-
lacionadas com diferentes determinantes, classificados 
como indicadores maternos, sociais e de serviços de saú-
de. Observe-se que, de acordo com a literatura revisada, 
essas variáveis já foram analisadas para estudar padrões 
espaciais de mortalidade em recém-nascidos a termo e 
com baixo peso6, mas não com base na abordagem espa-
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cial aqui proposta para a prematuridade. Estes determi-
nantes são de fácil obtenção e estão disponibilizados em 
páginas web oficiais do Brasil como o DATASUS26.

 Os indicadores maternos foram: a proporção de mães 
com idade abaixo dos 20 anos (adolescentes), a proporção 
de mães com idade >34 anos (idade avançada) e a propor-
ção de mães com até 7 anos de estudo (baixa escolarida-
de), obtidos do SINASC-DATASUS26 e calculadas em relação 
ao número total de nascidos vivos prematuros em cada 
município no período 2010-2019.

Os indicadores sociais foram obtidos no repositório do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), sendo eles: 
o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS), proporcionado por 
meio do Atlas da Vulnerabilidade Social nos municípios e 
regiões metropolitanas brasileiras27; o Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH) e o Índice de GINI, disponibilizados 
pelo Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil28, com 
base nos dados adquiridos no censo do ano 2010.

Os indicadores relativos aos serviços de saúde foram: 
a taxa de médicos ginecologistas-obstetras, a taxa de mé-
dicos da Estratégia de Saúde da Família e a taxa de leitos 
obstétricos, as quais foram adquiridas do Cadastro Nacio-
nal de Estabelecimentos de Saúde (CNES) no DATASUS26 e 
calculadas como a média dos dados mensais por município 
no período 2010–2019, considerando 100.000 habitantes.

As proporções de nascimentos prematuros por muni-
cípio foram representadas por meio de mapas temáticos, 
utilizando-se a categorização por quartis.

Para analisar a autocorrelação espacial, foi utilizado 
o índice de Moran (Im) global univariado com o intuito de 
verificar o grau de associação espacial das proporções de 

nascimentos prematuros nos municípios da região metro-
politana de São Paulo, em níveis de significância estatística 
com p-valor <0,05.

O índice de Moran global (Im) univariado pode ter valores 
entre [-1, +1], indicando uma autocorrelação espacial po-
sitiva (0<Im≤1), onde municípios com altos valores nas pro-
porções de nascimentos prematuros tendem-se a agrupar 
juntos, e de forma similar para os municípios com baixos 
valores23. Uma autocorrelação espacial negativa (-1≤Im<0) é 
observada quando municípios com altos valores nas pro-
porções de nascimentos prematuros tendem a estar muito 
próximos a municípios com baixos valores e vice-versa, as-
sim como também pode ser observada a ausência de auto-
correlação espacial (independência espacial, Im=0)6,29.

Adicionalmente, utilizou-se o mapa de clusters LISA (Local 
Indicator of Spatial Association) para identificar padrões lo-
cais de autocorrelação espacial, permitindo localizar agrupa-
mentos espaciais por tipo de associação (Alto-Alto, Alto-Baixo, 
Baixo-Alto e Baixo-Baixo), de acordo com o teste de signifi-
cância estatística do índice de Moran local univariado30.

O índice de Moran global (Im) bivariado foi utilizado para 
identificar a presença de autocorrelação espacial entre a 
proporção de nascimentos prematuros e cada um dos di-
ferentes indicadores estudados nos municípios da Região 
Metropolitana de São Paulo. Da mesma forma, seus valo-
res variam entre [-1, +1], indicando a existência de uma au-
tocorrelação espacial inversa ou direta entre os valores de 
duas variáveis analisadas6,29.

Também foram utilizados os programas de acesso 
público como QGIS v.3.26.0 (https://qgis.org/pt_BR/site/), 
para a geração dos mapas digitais da área em estudo, e 

Figura 1. Mapa da divisão político-administrativa dos municípios da região metropolitana de São Paulo.  

Figura 1. Mapa da divisão político-administrativa dos municípios da região 

metropolitana de São Paulo. 
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o GeoDA v.1.20.0 (https://geodacenter.github.io/), para o 
processamento de dados mediante a análise de autocor-
relação espacial.

O estudo foi realizado com fontes de dados secundá-
rios disponibilizados pelos domínios públicos DATASUS, 
IBGE e IPEA, portanto não foi necessária a submissão do 
projeto a um Comitê de Ética em Pesquisa, com base na 
Resolução do Conselho Nacional de Saúde no 510/16, de 07 
de abril de 2016.

RESULTADOS

Entre 2010 e 2019, foram registrados 3.103.898 nas-
cidos vivos na área de estudo, dos quais 331.174 (10,7%) 
foram nascimentos pré-termo. Assim, a Figura 2 mostra 
que, em 2010, a proporção de nascimentos prematuros foi 
de 8,8%, com um aumento de quase 4 pontos porcentuais 
(pp) em 2012, chegando a 12,6%. Pode-se observar uma 
leve diminuição da proporção de partos prematuros nos 

Figura 2. Distribuição anual de nascidos vivos e proporção de nascimentos pré-termo na região metropolitana de 
São Paulo, 2010–2019.
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Figura 3. Distribuição espacial da proporção de nascimentos pré-termo nos municípios da região metropolitana de 
São Paulo, 2010–2019.
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da região metropolitana de São Paulo, 2010–2019. 
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anos seguintes, alcançando o valor de 10,9% de nascimen-
tos prematuros no ano 2019, o que representa um aumen-
to de aproximadamente 2pp nesse período.

Na análise da distribuição espacial para o período 2010-
2019 na região metropolitana de São Paulo, considerando 
quartis, observou-se que a proporção de nascimentos pré-
-termo teve uma variação de 9,57 a 12,74 prematuros por 
100 nascidos vivos, onde 51,3% (20) dos municípios apre-
sentaram proporções menores e iguais que 10,66 prema-
turos por 100 nascidos vivos e 48,7% (19) dos municípios 
restantes apresentaram proporções acima de 10,66 pre-
maturos por 100 nascidos vivos (Figura 3).

A autocorrelação espacial, determinada pelo índice de 
Moran global para a proporção de nascimentos prematu-
ros foi de Im=0,05 com p-valor=0,233, indicando que existe 
uma independência espacial entre municípios (ausência 
de autocorrelação espacial). Porém, de acordo com o tes-
te de significância estatística do índice de Moran local uni-
variado, o mapa de clusters (LISA) mostra a existência de 
aglomerado espacial localizado no extremo leste da região. 
Especificamente, o cluster formado pelos municípios de Bi-
ritiba Mirim, Guararema e Salesópolis, que apresentaram 
altas proporções de nascimentos prematuros (Alto-Alto), 
enquanto os outros municípios não apresentaram associa-
ção significativa (Figura 4).

Com base na análise de Moran bivariada (Tabela 1), foi 
possível identificar o grau de associação e a significância es-
tatística entre a proporção de nascimentos prematuros com 
os indicadores maternos, sociais e de serviços de saúde.

A proporção de nascimentos prematuros mostrou uma 
associação espacial positiva e significativa com os indicado-

res maternos, tais como a proporção de mães com idade 
abaixo dos 20 anos (Im=0,17; p-valor=0,024) e a proporção 
de mães com até 7 anos de escolaridade (Im=0,17; p-va-
lor=0,020). Também identificou-se associação espacial ne-
gativa e significativa com o indicador social IDH (Im=-0,14; 
p-valor=0,039).

Não foram encontradas associações espaciais significati-
vas entre a proporção de nascimentos prematuros e a pro-
porção de mães com idade acima de 34 anos, o IVS, o Índice 
de GINI e com nenhum dos indicadores de serviços de saúde 
(taxa de médicos ginecologistas-obstetras, taxa de médicos 
da Estratégia de Saúde da Família e taxa de leitos obstétricos).

Figura 4. Mapa de cluster (LISA) da proporção de nascimentos pré-termo nos municípios da região metropolitana 
de São Paulo, 2010–2019.Figura 4. Mapa de cluster (LISA) da proporção de nascimentos pré-termo nos 

municípios da região metropolitana de São Paulo, 2010–2019. 

 

  

Tabela 1. Índice de Moran (Im) bivariado entre 
a proporção de nascimentos pré-termo com os 
indicadores maternos, sociais e de serviços de saúde.
Variáveis Im p-valor

Determinantes maternos

Mães com idade <20 anos (%) 0,17 0,024*

Mães com idade >34 anos (%) -0,12 0,062

Mães com ≤7 anos de escolaridade (%) 0,17 0,020*

Indicadores sociais

Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) 0,02 0,371

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) -0,14 0,039*

Índice de GINI -0,03 0,372

Indicadores de serviços de saúde

Médicos Ginecologista-Obstetra por 
100.000 habitantes 0,01 0,453

Médicos da Estratégia de Saúde da 
Família por 100.000 habitantes -0,09 0,103

Leitos obstétricos por 100.000 habitantes 0,09 0,108

*Significativo (p-valor<0,05).
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DISCUSSÃO

O estudo, por meio da análise espacial, constatou que 
existe independência espacial global para a proporção de 
nascimentos prematuros entre os municípios da região 
metropolitana de São Paulo no período 2010–2019. Não 
obstante, na avaliação local foi possível identificar a pre-
sença de um agrupamento único dos municípios de Biritiba 
Mirim, Guararema e Salesópolis, que tiveram altos valores 
nas proporções de nascimentos pré-termo, basicamente 
situados na extremidade leste da região metropolitana de 
São Paulo. Além disso, houve associação espacial signifi-
cativa positiva com a proporção de mães menores de 20 
anos e mães com baixa escolaridade, e associação espacial 
significativa negativa com o IDH.

No mundo, em 2010, cerca de 15 milhões de recém-
-nascidos foram prematuros, o que representou 11,1% 
dos nascidos vivos, com uma variação de cerca de 5% nos 
países da Europa e até 18% em alguns países da África1,31. 
Constata-se, assim, que, em países de baixa renda, a pro-
porção de mortes de recém-nascidos prematuros é supe-
rior a 90% nos primeiros dias de vida, enquanto em países 
de alta renda é inferior a 10%1. 

O estudo da tendência da prematuridade no período 
2000–2014 mostrou um aumento nas proporções de nas-
cimentos prematuros, tendo um incremento de 9,8% até 
10,6% a nível mundial32. Entretanto, no Brasil, as propor-
ções de nascimentos pré-termo apresentaram tendência 
decrescente de 2012 a 2019, variando de 10,9% até aproxi-
madamente 10%33. 

Também, na região metropolitana de São Paulo, ob-
servou-se que, na década de 2000-2010, as proporções 
de nascimentos prematuros apresentaram um crescente 
aumento com valores que oscilaram entre 7,5 e 8,8% e 
com uma média de 8,1%19. Esta pesquisa mostrou que, na 
década de 2010–2019, a proporção média de nascimentos 
prematuros foi de 10,7%, representando um aumento de 
aproximadamente 2,6 pp (em comparação com o período 
de 2000–2010). Também verificou-se que a proporção mais 
alta (12,6%) foi obtida no ano 2012 e que posteriormente 
houve uma ligeira diminuição, que atingiu o valor de 10,9% 
de nascimentos prematuros no ano 2019.

Do mesmo modo, em comparação com a região Norte e 
Nordeste do Brasil, as proporções de nascimentos prema-
turos foram de 11% e 10,5%, respectivamente, com apenas 
uma mínima diferença em relação à região metropolitana 
de São Paulo em estudo26.

Como a análise espacial tem sido uma boa forma de 
realizar estudos epidemiológicos mediante o mapeamento 
de diversos agravos como a prematuridade, Bloch20 utiliza-
ram uma abordagem espacial por meio do censo na Fila-
délfia para estudar o padrão geográfico dos nascimentos 
prematuros de mães negras nascidas no exterior e nos 
Estados Unidos, e observou-se uma variação sistemática 
nas comunidades em relação à raça, à pobreza e ao crime. 

Outro estudo realizado por Castelló et  al.21, na Espanha, 
também mostrou variações espaciais do risco de prema-
turidade e baixo peso, destacando algumas zonas com alto 
risco que poderiam estar relacionadas com a indústria ou 
a agricultura, além de outros fatores, como uma vulnerabi-
lidade social desigual.

Na China, Li et al.22 encontraram dependência espacial 
global dos riscos relativos de prematuridade (Im=0,40; p-va-
lor<0,050), identificando agrupamentos espaciais de áreas 
com alto risco de nascimentos prematuros que coincidiram 
com as áreas de alto consumo de fertilizantes. Da mesma 
forma, Genin et  al.23 observaram independência espacial 
na distribuição da incidência de nascimentos prematuros 
(Im=0,09; p-valor=0,001) na França, além de identificar as-
sociação positiva significativa com o escore ambiental rela-
cionado à poluição do ar.

Marinonio et al.7, no estado de São Paulo (Brasil), iden-
tificaram dependência espacial nas taxas de nascidos vivos 
pré-termo (Im=0,78; p-valor=0,001) e nas taxas de mortes 
neonatais associadas à síndrome do desconforto respira-
tório (Im=0,73; p-valor=0,001), além de detectar agrupa-
mentos espaciais com municípios que tiveram altas taxas 
de mortalidade neonatal associada à síndrome do descon-
forto respiratório e que estavam próximos a municípios 
com baixas taxas de nascimentos vivos pré-termo, e vice-
-versa. Além disso, Paulucci et al.18 examinaram os partos 
prematuros no município de Taubaté, identificando uma 
autocorrelação espacial positiva (Im=0,07; p-valor=0,02) e a 
formação de agrupamentos de alguns setores censitários 
que precisam de intervenção.

No estudo comparativo do risco relativo de nascimen-
tos pré-termo e sua associação com variáveis socioeconô-
micas entre a Região Metropolitana de São Paulo no Brasil 
(RMSP) e a Área Metropolitana de Lisboa no Portugal (AML) 
para o período 2000–2010, realizado por Miranda et al.19, 
foi identificada dependência espacial do risco relativo de 
nascimentos pré-termo nas duas áreas geográficas, resul-
tado muito diferente do encontrado neste estudo, que foi 
de independência espacial. Na RMSP, no período 2000–
2010, verificou-se a existência de uma autocorrelação es-
pacial negativa entre o risco relativo e a taxa de desempre-
go (Im=-0,23; p-valor=0,018), e na AML identificou-se uma 
autocorrelação espacial positiva entre o risco relativo e a 
taxa de analfabetismo (Im=0,44; p-valor=0,007), a taxa de 
desemprego (Im=0,26; p-valor=0,033) e o índice de privação 
sociomaterial (Im=0,35; p-valor=0,014)19.

Dessa maneira, o nascimento prematuro é resultado 
de um complexo relacionamento entre múltiplos fatores, 
incluindo determinantes biológicos, maternos, sociais, eco-
nômicos e de serviços de saúde11,34. Neste estudo foi veri-
ficada a associação espacial dos nascimentos prematuros 
com alguns determinantes maternos e sociais, tais como a 
idade e o nível de educação das mães, além do indicador 
de inequidade IDH.

http://www.scielo.br/rbepid
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Constatou-se na análise desenvolvida que a idade ma-
terna abaixo de 20 anos mostrou uma associação espacial 
positiva com os nascimentos prematuros, o que significa 
que as mães adolescentes têm um maior risco de parto pre-
maturo; por outro lado, a idade materna acima de 34 anos 
não apresentou autocorrelação espacial. Do mesmo modo, 
a proporção de mães com baixa escolaridade (até 7 anos) 
mostrou uma associação espacial positiva com prematurida-
de, indicando uma associação entre a baixa escolaridade e 
a ocorrência de recém-nascidos pré-termo. Esses resultados 
também foram encontrados por Alberton et al.35 que avalia-
ram as taxas de prematuridade no Brasil e a relação existente 
com os extremos da idade e baixa escolaridade das mães.

A idade materna é um fator com efeito direto sobre a 
prematuridade, na medida em que as mães adolescentes ou 
com idade avançada podem apresentar complicações duran-
te a gestação e o parto, causando até mesmo outras compli-
cações no feto. Também pode-se considerar que mães com 
escolaridade inadequada apresentam o duplo de probabili-
dade de ter um parto prematuro, sendo associado e determi-
nado pelas condições de vida ou socioeconômicas36.

Dos indicadores sociais, só o IDH apresentou uma asso-
ciação espacial negativa com os nascimentos prematuros, 
que pode ser derivada da desigualdade social e do acesso 
aos serviços de saúde. Assim, se as condições socioeconômi-
cas fossem adequadas, no sentido de aumentar o IDH, isso 
poderia gerar uma diminuição de recém-nascidos pré-termo.

Nesse novo cenário, com a melhoria dos parâmetros 
de saúde, educação e renda, os municípios teriam um de-
senvolvimento mais adequado e seria reduzido o risco de 
nascimentos prematuros. Destaca-se que o IVS, o Índice de 
GINI e os indicadores de serviços de saúde não estiveram 
associados com a prematuridade.

Portanto, como os valores de Im são próximos de zero, é 
importante mencionar que as associações encontradas ape-
nas explicam de forma parcial a prematuridade, havendo a 
possibilidade de existirem outros fatores, como biológicos 
ou socioeconômicos, relacionados com a prematuridade. 

Mesmo assim, os resultados da pesquisa corroboraram 
com o descrito em alguns estudos que sugerem a implemen-
tação de políticas públicas e estratégias específicas para a 
prevenção e o tratamento da prematuridade, como oferecer 
intervenções para melhorar as necessidades das mulheres 
em idade reprodutiva, contemplando programas de educa-
ção sexual, além de melhorar a qualidade de assistência pré-
-natal, como também durante e após o parto7,11,18,20,34,36.

A partir das informações resultantes desta pesquisa, 
com a identificação do cluster de municípios com altas taxas 
de prematuridade, pode ser que estes municípios tenham 
acesso limitado aos programas de planejamento familiar 
ou, inclusive, uma insuficiência de profissionais ou insumos.

Assim, constata-se a necessidade de formulação de 
programas sociais, como o fornecimento de subsídios e 
campanhas educativas, considerando especificamente a 
implementação de políticas de saúde, com estratégias de in-

tervenção para a prevenção, controle e diminuição de nas-
cimentos prematuros nos municípios de maior risco, con-
seguindo assim uma diminuição das taxas de mortalidade 
neonatal, visando alcançar as metas dos ODS até 2030.

Destaca-se, como limitação deste trabalho, a utilização 
de dados de fontes secundárias, essencialmente disponibi-
lizados pelo DATASUS, apenas para os municípios (não dis-
ponível para áreas menores, como os distritos), nos quais a 
qualidade dos dados pode ser afetada por campos incom-
pletos ou erradamente preenchidos para algumas das va-
riáveis coletadas, referentes aos indicadores de serviços de 
saúde obtidos do CNES. De toda forma, utilizou-se um úni-
co banco de dados consolidado para o período 2010–2019.

Mesmo diante da limitação apontada anteriormente e com 
independência espacial (ausência de autocorrelação espacial 
global), a abordagem espacial local permitiu identificar o clus-
ter formado pelos municípios de Biritiba Mirim, Guararema e 
Salesópolis, localizados no extremo leste da região metropoli-
tana de São Paulo, que tiveram as maiores proporções de nas-
cimentos prematuros. Isso fornece subsídios importantes aos 
gestores municipais e regionais de saúde para uma interven-
ção oportuna nas áreas com maior risco de prematuridade.
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ABSTRACT

Objective: To analyze spatial distribution of preterm births and their association with maternal, social, and health services indicators 
in the metropolitan region of São Paulo, Brazil, 2010–2019. Methods: Ecological study using data on preterm newborns from 39 
municipalities in the metropolitan region of São Paulo. Univariate global Moran’s index (Im) was used to evaluate spatial association 
of prematurity, and univariate local Moran’s index by using the cluster map (LISA) to identify spatial patterns and clusters. Bivariate 
global Moran’s index was also used to analyze spatial autocorrelation with maternal, social, and health services indicators. Results: 
A total of 3,103,898 live births were registered in period 2010-2019, of which 331,174 (10.7%) were preterm. The global Moran’s 
index showed spatial independence (Im=0.05; p-value=0.233) of the proportion of preterm births between municipalities. However, 
in the local spatial analysis it was possible to identify a statistically significant spatial cluster between the municipalities of Biritiba 
Mirim, Guararema and Salesópolis, with high proportions of preterm births. In the bivariate analysis, a significant positive spatial 
association was identified with proportions of mothers under 20 years old (Im=0.17; p-value=0.024) and mothers with low schooling 
(Im=0.17; p-value=0.020), and a significant negative spatial association with HDI (Im=-0.14; p-value=0.039). Conclusions: The local 
spatial approach identified a spatial cluster located in the far east of the metropolitan region of São Paulo, where actions by health 
managers are needed to minimize occurrence of preterm births.
Keywords: Premature birth. Prematurity. Spatial analysis. Geographic information systems. Geographic mapping. 
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